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	 A Associação Nacional dos Servidores de Meio 
Ambiente (Ascema Nacional) divulgou, nesta terça-
feira (13), uma carta aberta aos trabalhadores 
do Ibama, ICMBio, Serviço Florestal Brasileiro e 
Ministério do Meio Ambiente, alertando para os 
riscos de retrocessos nas políticas ambientais e 
nos direitos dos servidores públicos.
	 O documento relembra o período de 2019 
a 2022, marcado, segundo a entidade, pelo 
enfraquecimento da fiscalização ambiental, 
interferências na atuação técnica dos órgãos 
e ataques aos servidores. Entre os episódios 
destacados estão a paralisação do Fundo 
Amazônia, a redução da participação social no 
Conama e o desmatamento de mais de 45 mil km² 
na Amazônia, conforme dados do INPE.
	 O que está em jogo para os servidores
	 A Ascema também analisa propostas do 
programa de governo de Flávio Bolsonaro (PL), 
como a redução de ministérios, mudanças nas 
regras de licenciamento ambiental, retomada 
de privatizações e continuidade da reforma 
administrativa. Na avaliação da associação, essas 
medidas podem comprometer a estrutura dos 
órgãos ambientais, a estabilidade funcional e a 
capacidade de fiscalização do Estado.
	 A carta ainda recorda o período de 
congelamento salarial dos servidores federais e a 
retomada das negociações em 2023. Na carreira 
ambiental, a greve de 2024 contribuiu para a 
conquista de reajustes de 21% a 23% em 2025 e 
2026.
	 Sintsef-CE reforça unidade com a Condsef/
Fenadsef
	 Em articulação com a Condsef/Fenadsef, o 
Sintsef-CE endossa as preocupações apresentadas 
pela Ascema Nacional e reafirma seu compromisso 
com a valorização dos servidores, a estabilidade, a 
realização de concursos públicos e o fortalecimento 
das instituições ambientais. Para o Sindicato, 
defender os trabalhadores da área ambiental 
é equivalente a defender o patrimônio natural 
brasileiro.

CONDSEF/FENADSEF NEGOCIA ACT DA 
AGSUS, REUNIÃO OCORREU NESTA 
TERÇA-FEIRA 13/10, EM BRASÍLIA

SINTSEF-CE APOIA ALERTA DA ASCEMA 
NACIONAL SOBRE FUTURO DOS ÓRGÃOS 
AMBIENTAIS E DIREITOS DOS SERVIDORES

	 Representantes da Condsef/Fenadsef e da 
Agência Brasileira de Apoio à Gestão do SUS 
(AgSUS) voltaram a se reunir nesta terça-feira 
(13) em mais um encontro da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente dos trabalhadores e 
das trabalhadoras da Agência. Este foi o segundo 
encontro para o debate em torno da pauta 
unificada do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
2026/2028 da categoria. 
	 A pauta foi protocolada no último dia 11 de 
agosto, com 80 cláusulas. Entre as principais 
reivindicações está a definição do dia 1º de abril 
como data-base da categoria, além de atualização 
da tabela salarial e ganho real de 15% para todos 
os trabalhadores. No entanto, o debate começou 
pela cláusulas sociais.  
	 A AgSUs havia encaminhado uma 
contraproposta para a categoria com apenas 54 
itens. Em reunião no dia 7 de outubro com a AgSUS, 
representantes dos servidores se mostraram 
indignados com a contraproposta apresentada, 
destacando a frustação dos servidores do órgão. 
	 Depois de uma tarde de debate, ficou acertada 
a discussão da pauta se daria em três encontros. 
Os dois primeiros ocorreram na última sexta-feira 
(09) e nessa terça-feira (13). O próximo e último 
acontecerá no dia 20 de outubro, das 9h ás 16h, 
em formato híbrido. 
	 Entre os pontos debatidos estiveram as 
modalidades de jornada de trabalho, o sobreaviso, 
o trabalho híbrido, a compensação de horas, 
a política de saúde e segurança do trabalho, a 
prevenção e combate as formas de assédio, o 
processo seletivo interno e da valorização da 
experiência profissional e as relações sindicais e a 
negociação coletiva. 
	 Debateram também a licença maternidade, 
licença remunerada, o direito a amamentação, 
licença paternidade, atestados médicos, entre 
outros pontos.


